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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PORNOGRAFIA INFANTIL. PRETENSÃO DE 
CELEBRAR ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. MATÉRIA 
PRECLUSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Embora a denúncia tenha sido recebida já na vigência da Lei n. 
13.964/2019, a defesa não seguiu o procedimento do art. 28-A, § 14, do CPP, 
tendo requerido a proposta de acordo de não persecução penal somente nos 
embargos de declaração opostos contra o acórdão confirmatório da sentença. 
Matéria preclusa, conforme precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 01 de julho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PORNOGRAFIA INFANTIL. PRETENSÃO DE 
CELEBRAR ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. MATÉRIA 
PRECLUSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Embora a denúncia tenha sido recebida já na vigência da Lei n. 
13.964/2019, a defesa não seguiu o procedimento do art. 28-A, § 14, do CPP, 
tendo requerido a proposta de acordo de não persecução penal somente nos 
embargos de declaração opostos contra o acórdão confirmatório da sentença. 
Matéria preclusa, conforme precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C A DE C contra decisão monocrática 
que deu provimento ao recurso especial do MPF para afastar o cabimento do acordo de não 
persecução penal no caso (e-STJ, fls. 1.431-1.433).

A defesa aduz, em síntese, que a preclusão não teria aplicação no processo penal 
"máxime quando, como na hipótese, se está a tratar de resguardar uma alternativa penal mais 
favorável ao agravante" (e-STJ, fl. 1.439). Afirma que "o ANPP reclama aplicação ampla, posto 
que inexiste no preceito normativo qualquer dispositivo apto a reduzir o âmbito de incidência, 
nem norma que limite a aplicação deste direito em função da fase de tramitação em que o 
processo se encontre" (e-STJ, fl. 1.440), sendo possível pleitear a celebração do acordo até o 
trânsito em julgado.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para desprover o recurso 
especial.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, embora a denúncia tenha 
sido recebida já na vigência da Lei 13.964/2019, fato é que a defesa somente pediu a aplicação 
do art. 28-A do CPP nos embargos de declaração (e-STJ, fls. 1.339-1.340) opostos contra o 
acórdão que julgou a apelação (e-STJ, fls. 1.306-1.317). Nem mesmo na apelação (e-STJ, fls. 
1.259-1.264), aliás, a defesa buscou a celebração de ANPP.

Isto é: no caso dos autos, o réu não fez uso a tempo e modo do requerimento referido 
no art. 28-A, § 14, do CPP para solicitar a revisão, pelo órgão superior do MPF, quanto à 
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possibilidade de oferta do ANPP. Mais do que isso, nem o pediu na apelação, deixando para 
fazê-lo somente nos embargos, quando já se encontrava preclusa a matéria. A propósito, assim 
tem decidido este STJ:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSO 
PENAL. TRANSAÇÃO PENAL. QUESTÃO LEVANTADA EM SEDE DE 
APELAÇÃO. PRECLUSÃO. ANPP. ART. 28-A, DO CPP. REQUISITOS. 
EXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO RECORRÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STF E STJ. PRECLUSÃO. CITAÇÃO POR HORA CERTA. 
VÍCIO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO. MERA FORMALIDADE. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. DELITO. ART. 2º, II, DA LEI N. 8.137/1990. 
ATIPICIDADE. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONTUMÁCIA. DOLO 
DE APROPRIAÇÃO. TIPICIDADE CARCTERIZADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. No curso do processo criminal a defesa não questionou a ausência de oferecimento 
de transação penal ao recorrente, o que só veio a ocorrer por ocasião da interposição 
de recurso de apelação contra a sentença condenatória, situação que revela a 
preclusão do exame do tema.
[...]
5. In casu, embora tenha sido recebida a denúncia em 27/03/2020, portanto em data 
posterior à entrada a Lei n. 13.964/2019, que se deu em 23/1/2020, há que se 
ponderar que a questão concernente ao ANPP somente restou suscitada em sede de 
apelação, quando já havia inclusive sentença condenatória prolatada, não se podendo 
falar na aplicação do art. 28-A do CPP, em face também de preclusão.
[...]
14. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 2.094.085/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSO 
PENAL. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. USO DE DOCUMENTO 
FALSO. VIOLAÇÃO DE SUSPENSÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO 
AUTOMOTOR. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL -ANPP. 
APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. DENÚNCIA RECEBIDA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não obstante a aplicação retroativa do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), 
introduzido pela Lei n. 13.964/2019 (art. 28-A e seguintes do Código de Processo 
Penal - CPP) possa incidir a fatos anteriores à vigência da lei, não atinge aqueles cuja 
a denúncia já tenha sido recebida, como na hipótese dos autos. Precedentes desta 
Corte.
2. In casu, a peça acusatória foi recebida em 1º/9/2016, ou seja, antes da entrada em 
vigor da inovação legislativa. Além disso, já foi, inclusive, encerrada a prestação 
jurisdicional nas instâncias ordinárias, com a prolação de sentença condenatória e a 
confirmação da condenação em segunda instância. Incabível, pois, na espécie, o 
oferecimento do ANPP ao agravante.
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 2.046.394/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 28-A, § 14, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA ADUZIDA EM 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULA NS. 282 E 356 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. DESCABIMENTO DO ACORDO DE 
NÃO PERSECUÇÃO PENAL QUANDO JÁ PROFERIDA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A alegação de violação ao art. 28-A, § 14, do Código de Processo Penal não foi 
objeto de arguição no aresto hostilizado, nem foram opostos embargos de declaração 
a fim de provocar o pronunciamento do Tribunal de origem sobre a questão, 
incidindo o óbice das Súmulas ns. 282 e 356/STF.
2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o acordo de não 
persecução penal não é cabível quando recebida a denúncia e já proferida sentença 
condenatória.
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3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 1.907.555/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 28/9/2021, DJe de 4/10/2021.)
 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGADA NULIDADE EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE OFERTA DE 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENA E RECUSA DE ENVIO À PGJ. 
RECUSA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELO PARQUET. ANUÊNCIA DO 
MAGISTRADO. PROPOSTA DE REVISÃO REQUERIDA A DESTEMPO PELA 
DEFESA. DOSIMETRIA DA PENA. MODIFICAÇÃO DO REGIME PRISIONAL 
PARA O ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. QUANTIDADE E VARIEDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. PRECEDENTES. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
[...]
3. Inexiste nulidade na recusa do oferecimento de proposta de acordo de não 
persecução penal quando o representante do Ministério Público, de forma 
fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à 
elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e 
suficiência em face do caso concreto.
4. Conforme o acórdão ora impugnado, o requerimento de revisão do não 
oferecimento de proposta do ANPP, para fins de análise do órgão superior do 
Ministério Público local, ocorreu a destempo pela defesa, deixando que a instrução 
criminal fluísse regularmente.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido".
(HC n. 612.449/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 22/9/2020, DJe de 28/9/2020.)
 

Em igual sentido, decidiu recentemente o STF:
 

"Agravo regimental em habeas corpus. Contratação direta ilegal (Código Penal, art. 
337-E). Decisão monocrática proferida por ministro do Superior Tribunal de Justiça. 
Supressão de instância. Aplicação retroativa do ANPP. Impossibilidade. Não 
requerimento na primeira oportunidade de intervenção nos autos após a data de 
vigência do art. 28-A do CPP, incluído pela Lei nº 13.964/19. Ausência de 
ilegalidade ou de teratologia. Fundamentação idônea. Decisão agravada em harmonia 
com entendimento consolidado pela Suprema Corte. Reiteração dos argumentos 
expostos na inicial, os quais não infirmam os fundamentos da decisão agravada. 
Manutenção da decisão por seus próprios fundamentos. Agravo ao qual se nega 
provimento.
1. A decisão ora atacada não merece reforma, uma vez que seus fundamentos se 
harmonizam estritamente com o entendimento consolidado pela Suprema Corte.
2. O presente recurso mostra-se inviável, na medida em que contém apenas a 
reiteração dos argumentos de defesa anteriormente expostos, sem, no entanto, revelar 
quaisquer elementos capazes de afastar as razões expressas na decisão agravada, a 
qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
3. Agravo ao qual se nega provimento".
(HC 239201 AgR, relator Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 7/5/2024.)

 
Ao contrário do que diz a defesa, tais julgados mostram que a preclusão tem sim, 

plena aplicação no processo criminal, sendo inclusive regida expressamente pelo art. 571 do 
CPP. Assim, estando o acórdão proferido pelo TRF em divergência com o entendimento dos 
Tribunais Superiores, era mesmo necessária sua reforma, como fez a decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.109.970 / SP
Número Registro: 2023/0414210-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : C A DE C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES PREVISTOS NO ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C A DE C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Documento eletrônico VDA42267651 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/07/2024 00:36:32
Código de Controle do Documento: e409220c-d344-41e4-9163-e94715456d35



Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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